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Resumo: No respectivo trabalho é abordada a discussão da relação entre Direito e Moral, 
diferenciando e indicando características de ambos. Da sociedade decorre a Moral, e o 
Direito tem como objetivo regrar o comportamento do indivíduo. Desta relação Direito e 
Moral, surgiram teorias, a Teoria do Mínimo Ético, a Teoria da Amoralidade Parcial e a 
Teoria da Exterioridade, ambas seguem linhas de raciocínio distintas, e serão abordadas. 
Como tema central, mediante a Teoria da Exterioridade, foi realizado uma análise do 
elemento intencional, se para o Direito é relevante à intenção do indivíduo, ou somente 
importa a exteriorização da vontade. 
Palavras Chaves : Direito. Moral. Teoria. Elemento intencional. Boa-fé. 
Introdução 
O tema que será discutido é a relação entre direito e moral. Em primeiro lugar 
haverá uma discriminação entre destes, distinguindo cada um deles, apresentando as 
características de individuais de ambos. Assim, de forma breve o direito regula o 
comportamento do individuo em sociedade, enquanto que a moral decorre da própria 
sociedade, ou seja, diferentemente do que ocorre nas leis, que são impostas. 
Com base então na necessidade de explicar e diferenciar o direito da moral houve 
vários teóricos que se propuseram a promover essa distinção, dentre diversas teorias é 
possível verificar a teoria do mínimo ético, isto é, o direito não é um campo autônomo, ou 




Porém, ainda é possível, nesse viés, verificar outra teoria que é a da amoralidade, 
que em síntese, o campo do direito se distingue do campo da moral, mas em algumas 
situações atuam de forma conjunta. 
Vencidas essas discussões, encontramos a teoria da exterioridade, com base 
nessa teoria desenvolvemos o tema central do trabalho, a partir da seguinte 
problematização: Será que para o direito a intenção do indivíduo é relevante, ou apenas a 
exteriorização da vontade importa? 
Resultados e Discussão 
Direito e Moral são palavras que dizem respeito ao comportamento humano em 
sociedade, em grupo no mundo. A Moral é um conjunto de regras costumeiras de 
determinados grupos e/ou nações; Já o direito procura impor condutas de comportamento 
humano sob pena de sanção. 
Para entender a distinção entre os dois elementos é importante distinguir que o 
direito possui a característica de ser heterônomo, ou seja, um indivíduo elabora a norma 
para que outros a cumpram, isso significa que o sujeito vai obedecer a uma norma criada 
por outro indivíduo. Desta forma, no direito o sujeito não respeita a norma por vontade 
própria, mas sim, por que lhe foi imposta. 
As normas morais são fabricadas pela própria sociedade e a Moral é dotada de 
autonomia, isto é, o próprio indivíduo escolhe, dentro do grupo de regras criado pela 
sociedade, o que é certo ou não. É o indivíduo de maneira individual que vai se associar 
aquela regra, escolhendo aquilo que é certo ou errado. A palavra auto, significa próprio, ou 
seja, o sujeito tem a liberdade para escolher o que acha ser certo do ponto de vista moral. 
O Direito, por sua vez, se preza da coercibilidade. Este não pode ser considerado 




cumprimento espontâneo falha, o direito pode, e usa a coercibilidade para coagir e exigir 
do indivíduo a prática do direito, assim, caso o sujeito não cumpra, o estado pode coagi-lo 
a cumprir. A moral não é coercível, ou seja, ela é incoercível, pois ninguém pode obrigar 
um indivíduo a fazê-lo pensar que aquilo é correto ou não. Pode-se, apenas dar a sugestão 
de ideia, mas, se o indivíduo não aceitar a ideia, não há como coagi-lo a pensar daquela 
maneira. 
Outro fato é que o Direito é bilateral, isto é ele se dá da relação de duas ou mais 
pessoas, todavia, a moral é unilateral, dado que, o ato se processa internamente no 
indivíduo. 
É ponderoso dizer que o Direito possui a característica de ser atributivo, dessa 
maneira, existe uma valoração do seu ato. Um exemplo pode ser um serviço prestado, que 
terá um valor exato a ser pago. Destarte, a moral não é atributiva, visto que, não se podem 
valorar os seus atos. Quando se trabalha no campo da moral, o que se faz é dar um valor 
pecuniário para a situação em tela, mas não há como valorar de maneira exata o valor em 
si daquela circunstância. A indenização pela morte de um ente querido pode ter um valor 
pecuniário estabelecido, mas, a valoração da perda deste, não pode ser estipulada de 
maneira exata, que possa afirmar a satisfação real da dor sentida pela família. 
Assim, entendesse que apesar de ambos os elementos aturarem e se preocuparem 
com o comportamento humano em sociedade e também pelo fato destes tocarem a mesma 
jurisdição, fica claro que há diferenças que os distinguem de maneira real. 
Georg Jelinek, segundo a teoria do mínimo ético, diz que o Direito faz parte da 
Moral, de tal forma que a Moral é mais ampla do que o Direito, no qual o Direito é apenas 
uma fração de toda Moral, nesse caso, ele se encontra incorporado nesta, podendo se 




morais. Jelinek (2002, p. 41) opina “tudo o que é jurídico é moral, mas nem tudo o que é 
moral é jurídico.”.1 
A Teoria de Miguel Reale é conhecida como a Teoria da Amoralidade Parcial do 
Direito, o destaque nessa teoria é que existe um campo constituindo o elemento do Direito, 
e outro campo constituindo o elemento da Moral, e nesse sentido temos dois círculos 
secantes, no qual há uma intersecção entre os mesmos, ou seja, existe um campo comum 
entre Direito e Moral, porém não é todo Direito que faz parte da Moral, e não é toda Moral 
que faz parte do Direito, pelo motivo de existirem assuntos de competência particular da 
Moral, e como também questões jurídicas exclusivas do Direito. Para Miguel Reale, há 
campos do Direito que não se regulam pela Moral, ele exemplifica usando as normas de 
trânsito, pois, a existência de um semáforo ou uma placa de trânsito, não têm valoração 
moral ou juízo de valor, mas sim a simples regulação do trânsito entre os indivíduos, 
regulação esta que é seguida pela sociedade. 
Anteriormente a estas teorias, surgiu uma formulada por Thomasius que busca 
encontrar uma ruptura entre direito e moral, a Teoria da Exterioridade. Esta teoria prega 
que o direito importa-se com comportamentos exteriorizados pelos sujeitos. Enquanto a 
moral se preocupa com elemento intencional presente no foro íntimo de cada um. 
Posto isto, o direito se importa com a intenção do agente ou não? Em uma primeira 
vista, tem-se a ideia em que o direito só se preocupa com a exteriorização da vontade e 
não com a intenção do agente. Desse modo, para o direito seria punível a ação em que o 
agente realizou, e não à intenção enquanto praticava ou até antes de efetuar o delito. 
                                                          
1 REALE, Miguel. Lições preliminares de Direito. 27ª ed. São Paulo: Editora Saraiva, 





Contudo, tanto quanto em matéria civil como em matéria penal, encontra-se dizeres 
que contraria essa afirmativa. No caso, em algumas vertentes a intenção do agente é levada 
em consideração, causando uma ruptura na teoria da exterioridade. 
No âmbito do Direito Penal, a aplicação da pena ao agente deve ser baseada na 
intenção deste com o delito praticado. Isto porque, o objetivo é chegar o mais próximo 
possível da individualidade de cada agente criminoso. No Brasil tem-se o exemplo do furto 
de uso, onde a intenção do agente é somente de usar o bem e não te toma-lo para si, se 
restituindo ao dono na forma que o pegou não se configura furto. 
No âmbito civil, temos, por exemplo, a boa-fé objetiva e subjetiva. A boa-fé objetiva 
concentra-se na hora da realização do contrato, no entanto, a boa-fé subjetiva diz respeito 
a intensão da parte na realização do contrato, não se atrelando apenas no texto do contrato, 
mas sim, na vontade das partes quando da celebração deste. 
 Estudando a teoria da exterioridade no ordenamento jurídico Brasileiro, para saber 
a relevância do elemento intencional para o direito, faz-se um estudo nos institutos jurídicos 
presente em nossa legislação e percebe-se que existem diversos institutos legais que 
demonstram o interesse do Direito com a intenção do sujeito. 
Um desses institutos, como já citado, é a da Boa-fé subjetiva que tange a 
interpretação dos contratos. Prevista no artigo 422 do código civil, ela mostra ao magistrado 
como proceder a interpretação de um negócio jurídico entabulado entre indivíduos. Essa 
interpretação deve ser feita levando em consideração a intenção destes, ou seja, faz com 
que o juiz observe intimamente o que cada sujeito quis no momento da celebração do 
contrato. 
Por isso, o princípio da boa-fé subjetiva é importantíssimo ao direito, uma vez que, 
não há como interpretar de forma correta os atos jurídicos sem chegar o mais próximo da 




Considerações Finais  
A distinção entre Direito e Moral é uma das questões mais relevantes, à qual, 
durante séculos fora debatida por vários estudiosos, na tentativa de explicá-los e diferenciá-
los. Levando em conta as teorias estudadas, vemos que existem diferentes formas de 
pensar sobre o assunto Direito e Moral. 
O que fica claro é que existe realmente uma dificuldade de diferenciar esses dois 
institutos Direito e Moral, e para fazer essa diferenciação levou-se em conta alguns 
aspectos relevantes, tendo como base as teorias de Miguel Reale e Georg Jelink. 
A teoria da exterioridade busca uma ruptura entre Direito e Moral, alegando que 
elas estão em campos distintos. 
Direito e Moral ao mesmo tempo em que se distinguem se entrelaçam. No Direito 
se o indivíduo não seguir as normas impostas pelo Estado, aplica-se uma sanção, uma 
punição, o Direito está ligado a ideia de coerção. Já na Moral, não existe a ideia de coerção, 
cada indivíduo é livre para pensar como quiser sobre determinado assunto, não há como 
interferir na moral do sujeito e o Estado não o punirá pelo simples fato deste pensar de uma 
forma ou de outra, porém o que se percebe é que o direito se preocupa sim com a intenção 
do sujeito, a diversos institutos legais que confirmam a tese de que o direito se preocupa 
com a intenção do indivíduo, a boa-fé subjetiva na resolução dos contratos é um exemplo 
claro disso, pois não a como interpretar de forma correta os contratos sem levar em conta 
a intenção das partes participantes. 
Em suma, o direito e a moral são elementos distintos, mas que atuam no mesmo 
campo. Não há como colocar um limite real de delimitação para tais, uma vez que, estes 
se tocam devido sua atuação na mesma jurisdição. Assim, ressaltasse que o direito se 




social, campo do direito, todavia, a moral não toca em todos os campos do direto e vice-
versa.                                                                        
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